PARECER Nº 493, DE 2014
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 6779 DE 2011
O processo em epígrafe contém a documentação encaminhada pela Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S.A., relativa ao exercício de 2010, em atendimento ao artigo 3° da Lei n.° 4595, de 1985, consistindo no desempenho geral da entidade naquele período.  

O Parecer n.° 1496, de 2013, desta Comissão de Fiscalização e Controle (fls. 57/58), apontou  a falta  de  documentos que não haviam sido enviados pela EMPLASA e solicitou que a matéria fosse encaminhada ao Ministério Público. No mais, este órgão técnico deliberou pelo aguardo da análise do Tribunal de Contas relativa ao exercício de 2010, até então não concluída, para que, em caso de regularidade, pudessem os autos ser arquivados ou, do contrário, a referida decisão pudesse subsidiar esta Comissão na tomada de providências cabíveis.

 Nesta oportunidade, analisamos a documentação encaminhada pelo Tribunal de Contas a fls. 61 e seguintes, incluindo o acórdão de fls. 100, que julgou regulares as contas apresentadas pela Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S/A - EMPLASA, relativas ao exercício de 2010.

Verificamos, ao examinar a documentação juntada nos autos, que o Tribunal de Contas decidiu, ainda, nos termos do artigo 35 da Lei Complementar n.º 709/93, dar quitação aos seus Dirigentes, Srs. Márcio João Andrade Fortes, Manuelito Pereira Magalhães Jr., Silvia Anetti Kneip e Wanderley dos Santos e aos Ordenadores de Despesas, além de recomendar ao Responsável pela empresa ou a aos seus sucessores a adoção de providências para que sejam mantidos em arquivo os documentos exigidos pelo artigo 115, inciso XXIV, da Constituição do Estado de São Paulo  (declaração pública de bens) e para que falhas dessa natureza não voltem a ocorrer.

O Tribunal de Contas acrescentou, ainda, que a sua decisão não abrange os atos pendentes de apreciação daquela Corte.  

Salientamos, também, que o Ministério Público  analisou os autos e indeferiu a representação apresentada pela Assembleia Legislativa (fls.109/120).

Dessa forma, após  tomarmos conhecimento da documentação e das informações contidas nos autos, verificamos que a EMPLASA  ateve-se à competência institucional que lhe é atribuída no exercício de 2010, e propomos o arquivamento do Processo RGL n.° 6779, de 2011. 

a) Rodrigo Moraes – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o arquivamento.

Sala das Comissões, em 22-4-2014

a) Célia Leão – Presidente

Hélio Nishimoto – Milton Leite Filho – Célia Leão – Luiz Moura – Celino Cardoso – Jorge Caruso

